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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES  DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0007744-83.2011.815.2001
RELATOR           : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
1º APELANTE    : Banco do Nordeste do Brasil S. A.  (Adv. Danilo Duarte Queiroz)              
1º APELADO      : Bernadete Coutinho Melo (Adv. Vanildo Pereira da Silva)
2º APELANTE    : Bernadete Coutinho Melo (Adv. Vanildo Pereira da Silva)
2º APELADO      : Banco do Nordeste do Brasil S. A.   (Adv. Danilo Duarte Queiroz)

1ª  APELAÇÃO.  CDR.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  ILEGALIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.   TAXA  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE
REGULAMENTAÇÃO  PELO  CMN.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COBRANÇA  DE  PERCENTUAL  SUPERIOR  A  12%  A.A.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

“A comissão de permanência não deve ser aplicada às cédulas de
crédito rural, tendo em vista possuir regramento próprio”.1

“Nas cédulas de crédito rural, até que venha a regulamentação do
Conselho  Monetário  Nacional,  incide  a  limitação  dos  juros
remuneratórios  em  12%  (doze  por  cento)  ano,  por  aplicação  do
Decreto 22.626/33”.2 

2ª APELAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE. REALIZAÇÃO DE
PERÍCIA  CONTÁBIL.  DESNECESSIDADE.  LITÍGIO  QUE
DEMANDA,  PREVIAMENTE,  A  INTERPRETAÇÃO  DAS
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  MOMENTO  INOPORTUNO.
REJEIÇÃO. MÉRITO. CRITÉRIO DA CORREÇÃO MONETÁRIA.
PRETENSÃO PELO PREÇO DO MILHO. DÉBITO ATUALIZADO,
EM  PARTE,  PELO  CRITÉRIO  PRETENDIDO.  AUSÊNCIA  DE

1

STJ - AgRg no AREsp 402.594/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe
17/02/2014

2 STJ  -  AgRg no  AREsp 14.950/MS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013,  DJe
24/10/2013



INTERESSE, NESTE PONTO. RESTANTE DO DÉBITO. PACTO
FIRMADO  EM  MOMENTO  POSTERIOR  À  LEI  9.138/95  E
AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE
DE APLICAÇÃO DA CORREÇÃO PELO PREÇO DO PRODUTO.
ATUALIZAÇÃO PELA TJLP. POSSIBILIDADE. ENCARGOS DE
INADIMPLEMENTO.  COBRANÇA,  EXCLUSIVA,  DE
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ILEGALIDADE.  EXCLUSÃO
TOTAL DOS ENCARGOS REFERIDOS. DESCARACTERIZAÇÃO
DA MORA. EFEITO QUE ATINGE SOMENTE OS ENCARGOS
DO  PERÍODO  DE  NORMALIDADE  (TAXA  DE  JUROS
DECLARADA  ILEGAL).  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

“Prescindível,  na espécie,  a realização de perícia contábil,  por se
tratar de matéria relativa a interpretação de cláusulas contratuais.
Precedentes jurisprudenciais. Preliminar desacolhida […]”. 3

Atualizado parte do débito pelo critério pretendido pelo executado,
não  há  que  se  falar  em  interesse  recursal,  neste  ponto.  Para  o
restante do débito, há de se considerar que “para as operações de
crédito rural contratadas a partir da publicação desta Lei e até 31 de
julho de 2003, não se aplica o disposto no § 2º do art. 16 da Lei no
8.880, de 27 de maio de 1994” (art. 2º, da Lei nº  9.138/95). Ademais,
ausente previsão quanto ao critério de atualização pelo preço do
milho, impossível impor ao banco a obediência a este critério. Por
outro lado, “não há vedação legal à utilização da Taxa de Juros de
Longo  Prazo  (TJLP)  como  índice  de  correção  monetária  em
contratos bancários”.4

“A  descaracterização  da  mora  ocorre  quando  o  caráter  abusivo
decorrer  da  cobrança  dos  chamados  encargos  do  "período  da
normalidade".5 Declarada  a  ilegalidade  da  taxa  de  juros,  a
descaracterização da mora somente deve atingir os valores relativos
a tais encargos.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao primeiro recurso, rejeitando a
preliminar  de  nulidade  arguida  na  segunda  apelação,  que,  no  mérito,  foi  provida
3 TJ-RS - AC: 70048152763 RS , Relator: Pedro Celso Dal Pra, Data de Julgamento: 14/06/2012, Décima Oitava Câmara Cível, Data de

Publicação: Diário da Justiça do dia 20/06/2012
4 STJ  -  AgRg no  REsp 1043102/PR,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  20/06/2013,  DJe

01/08/2013
5 STJ  -  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1199023/MG,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  03/09/2013,  DJe

22/10/2013



parcialmente, nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de
julgamento de fl. 269.

Relatório

Trata-se  de  apelações  interpostas  contra  sentença  que  julgou
parcialmente procedente os embargos à execução promovidos por  Bernadete Coutinho
Melo.

Na  sentença,  o  magistrado  afastou  a  taxa  de  juros  contratada,
fixando-a  em  12%  ao  ano,  tendo  em  vista  a  ausência  de  normatização  por  parte  do
Conselho  Monetário  Nacional.  Outrossim,  acolheu  a  pretensão  quanto  à  cobrança  de
comissão de permanência, determinando sua exclusão. Custas e honorários rateados entre
os litigantes.

Inconformado, recorre o Banco do Nordeste do Brasil aduzindo não
haver ilegalidade na cobrança de comissão de permanência, ressaltando, ainda, que não
houve cumulação com outros encargos. Defende a não existência de limitação à taxa de
juros em 12% ao ano. Ao final, pede o provimento do recurso para reformar a sentença e
julgar improcedente o pedido.

A parte  embargante,  por sua vez,  levanta preliminar de nulidade,
alegando cerceamento de defesa. Sob sua ótica, o julgamento antecipado da lide trouxe
prejuízo em razão da não produção de prova pericial.

No  mérito,  defende  que,  mesmo  sem  o  direito  assegurado  à
prorrogação de vencimento, não se admite nas operações de crédito rural a cobrança de
juros de mora superiores a 1% (um por cento) ao mês, nem de multa superior a 2% (dois
por cento), uma vez que os encargos já foram previstos legalmente.

No  mais,  registra  que  a  ilegalidade  dos  encargos  afasta  a
caracterização da mora e que o critério da correção monetária aplicável aos contratos de
crédito rural anteriores à vigência da Lei nº 8.840/94, renegociados com base na Lei nº
9.138/95,  deve  ter  como  base  os  referidos  normativos.  Neste  particular,  assegura  a
equivalência preço produto como fator de atualização monetária.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  a  fim de  acolher  a
preliminar de nulidade da sentença ou, sucessivamente:

1. declarar o excesso de execução em face da incidência ilegal da
Taxa Referencial (TR) ou Índice de Remuneração da Poupança;

2. determinar  a  apuração  do  saldo  devedor  da  operação
exequenda com base no art. 16, IV, § 2º, da Lei nº 8.880/94 c/c o art. 2º,
da Lei nº 9.138/95, com limitação de juros em 1% (um por cento ao



ano);
3. excluir a incidência de encargos de inadimplência em face do
excesso de cobrança ou limitar os juros moratórios e multa em 1% ao
ano e 2%, respectivamente;

O Ministério Público opinou apenas pela rejeição da preliminar de
nulidade.

É o relatório. 
VOTO

1ª APELAÇÃO – Banco do Nordeste do Brasil S. A.

Sustenta o banco exequente não haver ilegalidade quanto à comissão
de permanência. Em que pese sua argumentação, a cobrança do referido encargo para as
Cédulas de Crédito Rural esbarra na ausência de previsão legal para tanto, haja vista que o
Decreto-Lei nº 167/67 estabelece, para o caso de inadimplência, apenas os juros moratórios
e a multa contratual.

Sobre o tema, relevante transcrever os julgados da Corte Superior:

“Firme nesta  Corte  o  entendimento  de que a  cédula  ou nota de
crédito rural rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, em caso
de inadimplemento, a incidência apenas de juros moratórios à taxa
de 1% a.a.  e  de multa contratual.  Assim, é ilegal a pactuação de
qualquer  outra  taxa,  comissão  de  permanência  ou  encargo,
tendente a burlar o referido diploma legal”.6 

“Nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial, não se admite
a cobrança de comissão de permanência”.7

“A comissão de permanência não deve ser aplicada às cédulas de
crédito rural, tendo em vista possuir regramento próprio”.8

Assim, não há o que se reparar na sentença, neste ponto.

No que se refere à limitação da taxa de juros a 12% (doze por cento)
ao ano, melhor sorte não socorre o banco recorrente. É que conforme pacificou o STJ, “as
cédulas de crédito rural, comercial e industrial possuem regramento próprio (arts. 5º do
Decreto-Lei n. 413/1969 e 5º da Lei n. 6.840/1980), que confere ao Conselho Monetário

6 STJ - AgRg no Ag: 1340324 PR 2010/0151020-1, Relator: Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Data de Julgamento: 17/02/2011, T2 -
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/03/2011

7 STJ - AgRg no AREsp 129.689/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe
11/04/2014

8 STJ - AgRg no AREsp 402.594/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe
17/02/2014



Nacional  o  dever  fixar  os  juros  a  serem  praticados  em  operações  dessa  natureza.
Considerando a ausência de deliberação do CMN a respeito, os juros remuneratórios
não  podem  ser  pactuados  em  patamar  superior  a  12%  (doze  por  cento)  ao  ano,
prevalecendo a limitação imposta pelo art. 1º do Decreto n. 22.626/1933 (Lei da Usura)”.9

No mesmo sentido, seguem os precedentes:

“Nas cédulas de crédito rural, até que venha a regulamentação do
Conselho  Monetário  Nacional,  incide  a  limitação  dos  juros
remuneratórios  em  12%  (doze  por  cento)  ano,  por  aplicação  do
Decreto 22.626/33”.10 

“[...] Limitam-se a 12% ao ano os juros remuneratórios relativos às
cédulas de crédito rural, comercial e industrial, ante a existência de
legislação própria,, elevada de 1% ao ano”.11 

Assim, considerando a pacificação do tema na jurisprudência do STJ,
nego provimento ao recurso da parte exequente (1ª apelação).

2ª APELAÇÃO

Examino, a princípio, a preliminar de nulidade por cerceamento de
defesa  ventilada  pela  parte  embargada (2ª  apelante).  Conforme defende,  o  julgamento
antecipado da lide impingiu-lhe prejuízo em razão da não produção de prova pericial.

Neste particular, creio que a pretensão não merece prosperar. Em que
pese a complexidade dos cálculos apresentados por ambas as partes, creio que a indicação
daquele que está em consonância com a legislação e o contrato dependem de manifestação
quanto às cláusulas contratuais e à aplicação do direito.

É que as impugnações objeto dos embargos dependem muito mais
de decisão acerca da legalidade de cláusulas contratuais do que de perícia contábil. Não
que esta  seja  dispensável.  A questão,  no  meu sentir,  diz  respeito  ao  momento  de  sua
realização. Ora, se há dúvidas quanto aos parâmetros corretos para a aferição dos cálculos,
revela-se prematura a realização da perícia contábil baseada em meras conjecturas e sem
as balizas que o magistrado entende como correta para a confecção da prova. Desse modo,
a eventual irregularidade indicada numa ou noutra planilha está condicionada ao exame
das cláusulas contratuais, que irão orientar, posteriormente, a perícia contábil.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente:

9 STJ - AgRg no AREsp 129.689/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe
11/04/2014.

10 STJ  -  AgRg no  AREsp 14.950/MS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013,  DJe
24/10/2013

11 STJ -  AgRg nos EDcl  no Ag 594.936/RS,  Rel.  Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA, julgado em
28/08/2012, DJe 10/09/2012.



“APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.
PROCESSUAL  CIVIL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PERÍCIA
CONTÁBIL.  DESNECESSIDADE.  Prescindível,  na  espécie,  a
realização de perícia contábil,  por se  tratar  de matéria relativa a
interpretação  de  cláusulas  contratuais.  Precedentes
jurisprudenciais. Preliminar desacolhida […]”. 12

Assim, tal como o magistrado, penso ser desnecessária a realização
da perícia contábil,  neste momento,  na medida em que faltaria ao perito as definições
sobre taxas de juros e outras pendências,  a fim de que pudesse confeccionar a perícia.
Rejeito, pois, a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa.

Superada a questão, passo ao exame do mérito.

A primeira controvérsia a ser enfrentada diz respeito à utilização do
critério da correção monetária aplicável aos contratos de crédito rural anteriores à vigência
da Lei nº 8.840/94, renegociados com base na Lei nº 9.138/95.

Segundo o  recorrente,  deveria  ser  observado  a  equivalência  preço
produto como fator de atualização monetária. Em que pesem os argumentos do recorrente,
observa-se que sua pretensão não merece acolhida.

Conforme  observa-se  dos  “Demonstrativos  Analíticos  de  Débito”
constantes da execução, apenas parte do débito não foi corrigido pelo critério que deseja o
recorrente.

Com efeito, nos documentos de fls. 59/63 constam, expressamente, a
título de encargos de inadimplemento, a utilização do preço mínimo do milho, o que, por
si só, é capaz de afastar a pretensão do recorrente, pela ausência do prejuízo alegado.

Note-se,  inclusive,  que  os  referidos  cálculos  referem-se  à  CDR nº
96/01, emitida em 21/06/96 (fls. 51/58), cujo item 2 (encargos financeiros) prevê a utilização
do referido critério (fl. 52).

De  outro  lado,  quanto  aos  percentuais  cobrados  a  título  de
atualização monetária nos documentos de fls. 65/80 (CDR 56301/96), penso que não assiste
razão ao recorrente. É que, segundo jurisprudência do STJ, a adoção do preço mínimo do
produto somente é possível quando expressamente pactuado. Para ilustrar, transcrevo o
precedente:

“Civil e processual civil. Recurso especial. Cédulas de crédito rural.

12 TJ-RS - AC: 70048152763 RS , Relator: Pedro Celso Dal Pra, Data de Julgamento: 14/06/2012, Décima Oitava Câmara Cível, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 20/06/2012



Instrumento de confissão de dívida. Ação revisional. Acórdão por
maioria.  Parte  unânime.  Recurso  especial.  Tempestividade.
Correção monetária pela variação do preço mínimo. Possibilidade. -
Não  se  conhece  do  recurso  especial  em  razão  de  sua
intempestividade  quando  as  impugnações  relativas  à  parte
unânime do acórdão não se realizam pela interposição de recurso
especial simultaneamente à interposição de embargos infringentes
contra a parte não unânime. Aplicação da redação do art.  498 do
CPC antes de sua modificação pela Lei 10.352/2001. - Nos contratos
de  financiamento  rural,  é  possível  a  adoção  índice  de  correção
monetária pela variação do preço mínimo do produto, desde que o
contrato tenha sido firmado após a entrada em vigor da Lei 8.880/94
e  as  partes  tenham  acordado  expressamente  sobre  tal  índice.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido”.13

No caso, a Cédula de Crédito Rural nº 56.301/96 (fls. 28) não traz em
seu bojo tal  previsão,  de maneira que resta impossível  determinar que seja  aplicado o
índice pretendido pelo recorrente.

Ademais,  registre-se  que  o  STJ  tem  entendido  que  “[...]  a
equivalência com o preço mínimo do produto não é critério que permita a reconstituição
do  real  valor  monetário,  adstrita  que  está  apenas  à  variação  de  preços  no  setor
agrícola”.14 

Acrescente-se, ainda, que a referida CDR foi pactuada em momento
posterior à vigência da Lei nº 9.138/95, que traz em seu texto a previsão de que “para as
operações de crédito rural contratadas a partir da publicação desta Lei e até 31 de julho
de 2003, não se aplica o disposto no § 2o do art. 16 da Lei no 8.880, de 27 de maio de
1994”. (art. 2º)

O § 2º do art. 16 da Lei nº 8.880/94 tratava, justamente, da utilização
do fator de correção monetária defendido pelo recorrente, nos seguintes termos:

Art. 16 - Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emissão do
Real, e regidos pela legislação específica:

IV  -  as  operações  de  crédito  rural,  destinadas  a  custeio,
comercialização e investimento, qualquer que seja a sua fonte;

§ 2º - Nas operações referidas no inciso IV, a atualização monetária
aplicada àqueles contratos será equivalente à dos preços mínimos

13 STJ - REsp: 503612 RS 2003/0016253-0, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 14/12/2004, T3 - TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJ 01.02.2005 p. 539

14 STJ -  AgRg no  AREsp 51.527/GO,  Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2013,  DJe
07/05/2013



em vigor para os produtores agrícolas. 

Ora, sendo a cédula de crédito objeto do litígio pactuada a partir de
julho  de  1996,  momento  posterior  à  autorização  legal  para  a  cobrança  de  atualização
monetária pelo preço mínimo para os produtos agrícolas, impossível fazer com que os
efeitos  de  tal  autorização  incidam  sobre  os  novos  contratos,  até  porque  a  nova  lei
expressamente vetou tal possibilidade.

Registre-se, ainda, posicionamento do STJ no sentido de que “não há
vedação  legal  à  utilização  da  Taxa  de  Juros  de  Longo Prazo  (TJLP)  como índice  de
correção monetária em contratos bancários”.15

No mesmo sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. TJLP.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
POSSIBILIDADE.  MULTA  MORATÓRIA.  REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  -  A  Taxa  de  Juros  de  Longo  Prazo  (TJLP)
pode  ser  utilizada  como  indexador  de  correção  monetária  nos
contratos bancários [...]”.16

Desta  forma,  não  enxergo  razão  para  acolher  a  pretensão  de  alterações
quanto aos critérios de atualização monetária.

Quanto aos encargos de inadimplência, a leitura dos Demonstrativos
Analíticos  de  Débito  constantes  da  execução  apontam para  a  adoção  da  comissão  de
permanência. Neste particular, conforme já salientado no exame do primeiro recurso, “nas
cédulas de crédito rural, comercial e industrial, não se admite a cobrança de comissão de
permanência”.17 

Em  que  pese  haver  previsão  nas  Cédulas  de  Crédito  Rural  da
cumulação da comissão de permanência com outros encargos, o banco lançou mão apenas
da referida rubrica, deixando de cobrar as demais.

A ilegalidade da utilização da comissão de permanência, associada à
ausência  de  cobrança  de  outros  encargos  por  parte  do  banco  nos  Demonstrativos  de
Débito, apontam no sentido da exclusão absoluta dos encargos de inadimplemento, já que
o  próprio  banco  cobrou,  exclusivamente,  a  comissão  de  permanência,  cuja  cobrança  é
vedada.

No  que  se  refere  à  exclusão  da  incidência  de  encargos  de

15 STJ  -  AgRg no  REsp 1043102/PR,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  20/06/2013,  DJe
01/08/2013

16 STJ - AgRg no Ag 797.953/SC, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ
31/10/2007, p. 322

17 STJ - AgRg no AREsp 129.689/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe
11/04/2014



inadimplência  em  face  do  excesso  de  cobrança,  assiste  razão  em  parte  ao  recorrente.
Conforme jurisprudência do STJ  “a descaracterização da mora ocorre quando o caráter
abusivo decorrer da cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade".18

Em  outras  palavras,  a  descaracterização  da  mora  não  alcança  os
encargos  relativos  ao  período  de  inadimplência.  No  caso  dos  autos,  o  magistrado  de
primeiro grau reconheceu a ilegalidade da taxa de juros, reduzindo-a ao patamar de 12%
a.a.  (doze por cento ao ano).  Apenas quanto aos valores decorrentes da taxa de juros,
portanto, é que está descaracterizada a mora, de modo que, no momento da realização dos
cálculos, haverá de ser desconsiderada a mora incidente sobre tais valores.

Expostas estas considerações, nego provimento à primeira apelação,
ao tempo em que rejeito a preliminar de nulidade e, no mérito, dou provimento parcial à
segunda  apelação  para  excluir  a  comissão  de  permanência  e  demais  encargos  de
inadimplência, bem como para declarar a descaracterização da mora em relação aos juros
remuneratórios, dada a ilegalidade da fixação em percentual acima de 12% ao ano. É como
voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, negar provimento ao primeiro
recurso, rejeitando a preliminar de nulidade arguida na segunda apelação, que, no mérito,
foi provida parcialmente, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Romero Marcelo
da Fonseca. Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto
Lyra  Filho (com jurisdição plena para substituir  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva),  o
Exmo.  Juiz  Convocado  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (com  jurisdição  limitada  para
substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca) e o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

     Miguel de Britto Lyra Filho
              Juiz Convocado
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